
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2020167 - RS (2022/0252495-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BRITANIA ELETRÔNICOS S.A
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK - PR033218

CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI - PR070331
EDUARDO FAGLIONI RIBAS - PR042803
FEDERICO NIN STERN - PR039404

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Britânia Eletrônicos objetivando afastamento de exigibilidade de 
contribuição previdenciária patronal, SAT/RAT e contribuições para 
terceiros sobre os valores descontados de seus colaboradores a título de 
coparticipação no custeio de auxílio ou vale-transporte, auxílio-
alimentação/refeição, assistência médica, plano de saúde e odontológico. Na 
sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
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apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Quanto ao mérito, verifica-se que a decisão, proferida pelo 
Tribunal de origem, de que incide Contribuição Previdenciária sobre as 
rubricas questionadas, vai ao encontro da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido: REsp n. 1.902.565/PR, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 7/4/2021; 
e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.724.339/GO, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018.

V - Precedente, in verbis: ''A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que os valores descontados dos 
empregados correspondentes à participação deles no custeio do vale-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico não constam 
no rol das verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, 
listadas no § 9° do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, razão pela qual, devem 
constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária, de terceiros e do 
SAT/RAT a cargo da empresa. Nesse sentido: REsp n. 1.928.591/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/11/2021; 
AgInt no REsp n. 1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 24/11/2021.'' (AgInt no REsp n. 
1973432/RS, Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13/10/2022)

VI - Confiram-se os seguintes julgados: REsp n. 1697345/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/6/2020, 
DJe 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.495.820/ES, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 19/3/2020.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA35302569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 14/02/2023 18:39:39
Código de Controle do Documento: c7358da5-f0a8-4349-bc85-ba726819709d



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2020167 - RS (2022/0252495-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BRITANIA ELETRÔNICOS S.A
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK - PR033218

CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI - PR070331
EDUARDO FAGLIONI RIBAS - PR042803
FEDERICO NIN STERN - PR039404

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Britânia Eletrônicos objetivando afastamento de exigibilidade de 
contribuição previdenciária patronal, SAT/RAT e contribuições para 
terceiros sobre os valores descontados de seus colaboradores a título de 
coparticipação no custeio de auxílio ou vale-transporte, auxílio-
alimentação/refeição, assistência médica, plano de saúde e odontológico. Na 
sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
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apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Quanto ao mérito, verifica-se que a decisão, proferida pelo 
Tribunal de origem, de que incide Contribuição Previdenciária sobre as 
rubricas questionadas, vai ao encontro da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido: REsp n. 1.902.565/PR, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 7/4/2021; 
e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.724.339/GO, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018.

V - Precedente, in verbis: ''A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que os valores descontados dos 
empregados correspondentes à participação deles no custeio do vale-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico não constam 
no rol das verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, 
listadas no § 9° do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, razão pela qual, devem 
constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária, de terceiros e do 
SAT/RAT a cargo da empresa. Nesse sentido: REsp n. 1.928.591/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/11/2021; 
AgInt no REsp n. 1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 24/11/2021.'' (AgInt no REsp n. 
1973432/RS, Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13/10/2022)

VI - Confiram-se os seguintes julgados: REsp n. 1697345/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/6/2020, 
DJe 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.495.820/ES, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 19/3/2020.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por Britânia Eletrônicos S.A. contra 

decisão proferida pelo Ministro Relator, Francisco Falcão, que negou provimento ao 

recurso especial interposto no REsp n. 2020167/RS (2022/0252495-2).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 
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e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Desse modo, uma vez proferido acórdão que incorre em omissão, em sede de 
Apelação, e uma vez adotada fundamentação absolutamente genérica a sustentar a sua 
manutenção - em sede de declaratórios –, sem qualquer manifestação/juízo de valor dos 
dispositivos mencionados, evidencia-se a violação aos artigos 489, §1º, incisos IV e V e ao 
art. 1.022, ambos do CPC.

[...]
Evidentemente, se não há incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores 

pagos ao empregado a título de auxílio-transporte, não deve haver incidência de 
contribuições previdenciárias sobre os valores descontados pelo empregador a esse título, 
sob pena de tornar-se parcialmente inócua a disposição do art. 28, § 9º, alínea "f", da Lei n. 
8.212/1991.

[...]
Assim, se a empresa decide descontar alguma porcentagem do salário, o vale 

alimentação precisa ser concedido separadamente, pois passa a ser considerado como 
parcela de natureza indenizatória. Logo, a verba que o empregado recebe, sem que haja um 
elo com o serviço prestado, já está naturalmente excluída da abrangência da base de cálculo, 
por não se enquadrar no conceito estipulado pela Constituição Federal, em seu art. 195, I, a, 
Lei Ordinária nº 8.212/91, art. 22, I e art. 28, I e Consolidação das Leis do Trabalho, art. 
458.

[...]
A fim de comprovar o seu caráter indenizatório, o artigo 458 da CLT, por meio das 

alterações promovidas pela Lei n. 10.243/2001, dispôs expressamente que os valores 
devidos ou pagos a funcionários, a título de assistência médica, hospitalar e odontológica, 
não se incorporaram à remuneração para todos os efeitos legais, e consequentemente, não 
constituem base de incidência das contribuições previdenciárias:

[...]
Diante do exposto, conclui-se que o simples desconto da parcela do valor do seguro 

saúde e odontológico (coparticipação) não serve a desqualificar a rubrica como um todo 
visto que flagrante a natureza indenizatória que permeia referido numerário, devendo o 
mesmo ser excluído da base de cálculo das contribuições incidentes sobre folha de salários, 
uma vez que representativo de verba não salarial.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Quanto ao mérito, verifica-se que a decisão, proferida pelo Tribunal de 

origem, de que incide Contribuição Previdenciária sobre as rubricas questionadas, vai ao 

encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: REsp n. 

1.902.565/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

23/3/2021, DJe 7/4/2021; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.724.339/GO, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018. 

Precedente, in verbis: 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que os valores 
descontados dos empregados correspondentes à participação deles no custeio do vale-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico não constam no rol das verbas 
que não integram o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei n. 
8.212/1991, razão pela qual, devem constituir a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, de terceiros e do SAT/RAT a cargo da empresa. Nesse sentido: REsp n. 
1.928.591/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/11/2021; 
AgInt no REsp n. 1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 24/11/2021.'

 (AgInt no REsp n. 1973432/RS, Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
13/10/2022.)
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Confiram-se os seguintes julgados: REsp n 1.697.345/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 17/6/2020; AgInt no 

AREsp n. 1.495.820/ES, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

10/3/2020, DJe 19/3/2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA34878453 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 13/12/2022 15:21:56
Código de Controle do Documento: e2802de3-b290-4874-9f10-3da747ced7c2



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.020.167 / RS
Número Registro: 2022/0252495-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50101962220204047201

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRITANIA ELETRÔNICOS S.A
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK - PR033218

CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI - PR070331
EDUARDO FAGLIONI RIBAS - PR042803
FEDERICO NIN STERN - PR039404

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : BRITANIA ELETRÔNICOS S.A
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK - PR033218

CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI - PR070331
EDUARDO FAGLIONI RIBAS - PR042803
FEDERICO NIN STERN - PR039404

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRITANIA ELETRÔNICOS S.A
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK - PR033218

CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI - PR070331
EDUARDO FAGLIONI RIBAS - PR042803
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FEDERICO NIN STERN - PR039404
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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